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Circular nº 163/16
Brasília, 30 de maio de 2016
Às seções sindicais, secretarias regionais e aos Diretores do ANDES-SN

Companheiros

Estamos encaminhando o relatório da reunião do Setor dos Docentes das IEES/IMES do ANDES-SN, realizada em Palmas/TO, nos dias 13 e 14 de maio do corrente ano.

Sem mais para o momento, aproveitamos a oportunidade para renovar nossas cordiais saudações sindicais e universitárias.

Profª Cláudia March
Secretária-Geral
RELATÓRIO DE REUNIÃO DO SETOR DAS IEES/IMES
Data: 13 e 14 de maio de 2016
Local: “Hotel 10”, Auditório 2-Q. 101 Norte

Avenida Joaquim Teotônio Segurado - Centro, Palmas/TO

CEP 77001-004, fone: (63) 2104-1010
Início: 16h de 13/5/2016 (sexta-feira)
Término: 19h de 14/5/2016 (sábado)

Pauta: 

1. informes da coordenação do setor;

2. informes das seções sindicais;

3. análise de conjuntura;

4. Fundo Único Nacional de Solidariedade, Mobilização e Greve do ANDES-SN: mecanismos de solidariedade política e material para as estaduais/municipais;

5. data e organização do Encontro Nacional do Setor;

6. ajustes finais de organização da Semana de Lutas do setor (23 a 27/5/2016).

Presentes: 4 quatro diretores, 14 representantes de seções sindicais e 2 representantes de Comissão Pró-Sindicato – Total: 20 pessoas; 8 Seções Sindicais.
Diretores: Alexandre Galvão, César Augusto Minto, Luiz Henrique Blume e Paulo César Centoducatte.
Representantes de Seções Sindicais: Gracinete Souza (ADUFS-BA); Jean Simões Mutti Afonso Rêgo e Milton Pinheiro (ADUNEB); Márcia S. Lemos e Sofia P. Manzano (ADUSB); Maria Luiza Testa Tambellini (ASDUERJ); Alexsandro Donato Carvalho e Lemuel Rodrigues da Silva (ADUERN, Mossoró/RN); Gilberto Correia da Silva, Maria Leci de Bessa Mattos e Paulo Henrique Costa Mattos (APUG/TO); Josemar Henrique de Melo e Nelson Aleixo da Silva Júnior (ADUEPB); Lúcia Marina Puga Ferreira (SIND-UEA); Elisa Maria dos Anjos e John Max Santos Sales (Comissão pró-sindicato dos Docentes da UNITINS/TO) – contatos respectivos: elisadossantos@gmail.com e johnmaxsales@gmail.com 

13/5/2016, sexta-feira, das 16 às 20h
1. Informes das Coordenação
Ocorrem greves nos seguintes estados: AP, CE, MG, PI e RJ.

Seguem breves sínteses sobre as greves em curso.

Universidade Estadual do Amapá: Os professores deliberaram greve em 14/4 e, por conta de respeito ao prazo legal, iniciaram o movimento em 17/4. Os docentes e técnicos, em greve há mais de 40 dias, também não conseguiram resposta à pauta de reivindicações. Segundo Daimio Brito, diretor geral do Sindicato dos Docentes da Ueap (Sindueap-S. Sind.), as categorias apoiam a ocupação dos estudantes e na quarta-feira participaram de ato em frente à Ueap, que fechou as ruas com pneus. De acordo com o docente, as 35 categorias do estado estão mobilizadas pelo pagamento integral dos salários e em luta contra a retirada de uma série de direitos constitucionais. Ainda segundo o mesmo diretor, as diferentes categorias do serviço público estavam se organizando para a construção de uma paralisação geral dos servidores, no entanto o governo conseguiu uma liminar proibindo as categorias de realizarem greve por um período de 120 dias. A comunidade acadêmica da Ueap, já em greve no momento da decisão, não foi atingida pela liminar, porém a ação inviabilizou a greve geral. 
SINDUECE: greve deliberada em AG de 29/4/2016; pauta de reivindicações: cumprimento de acordos não cumpridos pelo governo do estado, entre estes, concursos para professor que não foram contratados; reajuste linear com data-base em janeiro, que não foi pago; não implementação de promoção na carreira, tais como progressões e promoções; as demais categorias também estão mobilizadas pelo reajuste linear, pois a data-base, janeiro, é comum. 
ADUEMG e ADUNIMONTES: Os docentes dos campi de Ibirité e Frutal da Universidade do Estado de Minas Gerais (Uemg) e os da Universidade Estadual de Montes Claros (Unimontes) entraram em greve em 2/5/2016, segunda-feira. Reivindicam, de maneira unificada, reajuste imediato que repare perdas acumuladas desde 2011, realização de concurso público em fluxo contínuo e reparação de danos materiais e morais aos professores atingidos pela Lei 100 - que regulava a contratação de trabalhadores temporários para o serviço público estadual mineiro tal qual fossem efetivos concursados, e foi considerada inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal (STF), gerando a demissão de quase 100 mil trabalhadores em todo o estado. As assembleias que deliberaram greve na Uemg foram realizadas no dia 2/5. Já a assembleia da Unimontes ocorreu no dia 26/4. Outras reivindicações: incorporação das gratificações ao vencimento básico; dotação orçamentária baseada na Receita Corrente Líquida do Estado, garantindo a autonomia universitária; e implementação de Estatuintes nas Universidades Estaduais. Também reivindicam: revisão da Lei 15.463/2005, que regulamenta a carreira; imediato reconhecimento da titulação e recolocação em nível correspondente na carreira, independente do período de estágio probatório; mudança do regime de 20h para 40h sob parecer favorável do departamento onde o docente esteja lotado e aprovação da Unidade Acadêmica; que a Dedicação Exclusiva (DE) seja o regime de trabalho de preferência na carreira docente. Os docentes sofrem um acúmulo perdas salariais de 40%, mas o governo nega o reajuste alegando a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). Desde a noite de 2/5, segunda-feira, os estudantes da Uemg ocupam o pátio do campus de Frutal, no Triângulo Mineiro. Eles reivindicam melhorias para a universidade e apoiam a greve deflagrada pelos professores.
ADCESPI: Os docentes e servidores técnico-administrativos da UESPI estão em greve desde 18/4. Docentes, técnicos e estudantes desta universidade ocuparam, na manhã de 5/5, quinta-feira, o Palácio Karnak, sede do governo do estado, para cobrar a abertura de negociação. Os manifestantes deixaram o prédio no início da tarde, após a garantia de uma audiência com o governador do Piauí em 10/5, terça-feira. Os docentes exigem a revogação imediata da Lei 6.772/2016, que engessa a carreira dos servidores públicos estaduais, a implementação imediata de promoções, progressões e mudanças de regime de trabalho - já publicadas no Diário Oficial do Estado -, além da garantia de melhorias estruturais da instituição.
ASDUERJ: a greve foi iniciada na UERJ em 7/3, logo após o começo do semestre letivo. Desde 2008, cresce a disputa entre a reitoria e a ASDUERJ sobre a Dedicação Exclusiva, em especial por conta da interpretação da reitoria de que deve haver um tempo de carência para obtê-la, enquanto que a ASDUERJ considera que, como regime de trabalho preferencial, deve ser imediata a sua incorporação, pois hoje ela é paga por meio de adicional, não mantido na aposentadoria. Os reajustes salariais têm sido tão irrisórios que costuma-se dizer que “deixou de existir desde 2001”. Há uma insatisfação crescente, expressa nas assembleias, devido à intransigência da reitoria em dialogar, que resultou na aprovação do “estado de greve”. A situação ficou bastante agravada e teve início a greve, o que ensejou a necessidade imediata de criação de comissões de mobilização e de greve de ocupação, que possibilitaram que uma crescente participação. Em seguida, ocorreram algumas reuniões com a nova reitoria e tentativas de contato com o governo estadual, que alega não ter como atender reivindicações. O sucateamento imposto pelo governo asfixia da universidade e a impossibilita, cada vez mais, de cumprir suas atividades-fim. Para complicar, não houve repasse de recursos financeiros em 2016, instalando uma crise sem precedentes, que inclui o não pagamento de trabalhadores terceirizados, de bolsas aos estudantes, de residentes, de docentes contratados há 6 meses e culmina com a ameaça de não pagar aposentados e pensionistas, o que só não aconteceu por conta de determinação judicial que aprovou o arresto de dinheiro sob a custódia do governo. O vice-governador em exercício alega falta de dinheiro para tais pagamentos e estende para os ativos esta possibilidade. Os grevistas continuam firmes, pressionando para haja negociação.
ADUEZO (informe enviado por e-mail à coordenação do setor): A UEZO é uma Instituição que parece ter sido criada para desaparecer, já que a lei de criação 5380/2009 e de “autonomia” da UEZO criou uma situação equivalente a um estado de exceção em termos de Instituição de Ensino Superior. Sua consolidação requisita mudanças profundas reiteradamente negadas ou adiadas. A UEZO tem sido negligenciada desde sua criação em 2005. São contingenciamentos permanentes e com percentuais aumentando a cada ano. Não possuímos autonomia de gestão financeira e patrimonial, a qual seria essencial para o cumprimento das atividades fins. A UEZO está em “extrema-unção”, como colocado por um deputado em audiência pública na Alerj, dia 20/04/2016. Apesar de todos os docentes terem doutorado, pois a lei de criação exige essa titulação, não temos um plano de cargos e carreira e dedicação exclusiva aprovados, não temos progressão. Estamos em meio a uma luta exaustiva para garantir direitos trabalhistas de PCC, DE, adicional de insalubridade e periculosidade. Estamos na luta pela dignidade dos seres humanos que trabalham para a UEZO existir e cumprir sua missão institucional.

Sobre a Lei 13.243/2016 - “Marco Legal de Ciência, Tecnologia e Inovação”: César Minto e Paulo Centoducatte informaram do seminário de um dia sobre o tema, com previsão de ocorrer entre 13 e 15/6, na Adunicamp. Este seminário será promovido por associações de pesquisadores do estado e pela Secretaria Regional São Paulo do ANDES-SN. Os dois diretores alertaram os presentes para o fato de que, no estado, a Secretaria de Agricultura e Abastecimento já regulamentou, na forma de resolução, a referida lei, sendo que é muito provável que isto aconteça nos outros locais; lembraram ainda que a Circular nº 135/16 do ANDES, de 11 de maio, traz um parecer complementar da Assessoria Jurídica do Sindicato Nacional sobre a Lei.
Sobre a PEC 139/2015, que extingue o “abono de permanência”, prerrogativa esta que permite às pessoas que dele se usufruem não recolherem 11% para a Previdência enquanto permanecerem em atividade, apesar de já terem direito a aposentadoria. César Minto lembrou os presentes que o ANDES solicitou que as Seções Sindicais encaminhassem ofícios às respectivas reitorias pedindo informações sobre: 1) quantos servidores (docentes e técnico-administrativos, discriminadamente) usufruem do “abono de permanência”; e 2) se há algum estudo sobre os impactos na universidade, caso esta PEC seja aprovada e um número significativo de servidores vierem a se aposentar. 

Sobre o PLP 257/2016, proposto pelo Executivo a título de “Plano de auxílio aos Estados e ao Distrito Federal e medidas de estímulo ao reequilíbrio fiscal” - Paulo Centoducatte informou que o projeto de lei complementar está em discussão no plenário da Câmara dos Deputados desde 4/4, tendo recebido 209 emendas, que não foram discutidas nas comissões. Informou, ainda, que soube-se ter havido reunião de representantes do funcionalismo com o senador Paulo Paim e, também, de representantes das centrais sindicais com o então ministro Berzoini, com o objetivo de barrar tal proposta. Foi aventada a possibilidade de o governo aceitar a emenda 109, do deputado Afonso Florence (PT-BA), que mantém os artigos iniciais do projeto, mas exclui as cláusulas de contrapartida dos estados e do DF para a renegociação da dívida. Soube-se, também, da ocorrência de uma audiência pública em Santa Catarina, com o relator, deputado Esperidião Amin. A diretoria do ANDES-SN divulgou uma nota sobre o PLP 257/16 em 4/4 (ver Circular nº 074/16).
Reunião conjunta do GT Verbas e GT Fundações - César Minto apresentou um relato breve desta reunião ocorrida em São Paulo no dia 30/4, que além de destacar a necessidade de lutar pela destinação de recursos às universidades estaduais e municipais nos respectivos orçamentos em âmbito local, fez também os seguintes encaminhamentos: 1) Que o ANDES-SN assine o documento “PROPOSTA PARA DEBATE – Reforma Tributária com Transparência das Contas Públicas: a sociedade e o estado”, proposto pelo Sindeconsp, enviando-o para debate em suas Seções Sindicais; e 2) Que, após análise de sua pertinência, a Diretoria do ANDES-SN assuma como seu o texto “SOBRE UM IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA MAIS PROGRESSIVO”, proposto por Cláudio Tonegutti (APUFPR), encaminhando-o para o Caderno de Textos do 61º CONAD (Boa Vista/RR, 30/6 a 3/7/2016), como parte da continuidade da luta por uma Reforma Tributária Progressiva, conforme aprovada no 35º Congresso do ANDES-SN (ver Circular nº 129/16, de 5 de maio de 2016).
Sobre a próxima reunião da diretoria do ANDES-SN (Brasília, 19 a 22/5) – Alexandre Galvão informou que esta reunião é a última da atual gestão (2014-16) e é a que prepara o Caderno de Textos do próximo CONAD (Boa Vista/RR, 30/6 a 3/7/16). Foi informado, ainda, que as eleições para a nova diretoria do ANDES-SN ocorreram em 10 e 11/5/2016 e que a apuração estava em andamento na CEC. 

2. Informes das Seções Sindicais
Ver ANEXO 1.

3. Análise de conjuntura
Ocorreu um intenso debate sobre a conjuntura política atual, tanto no âmbito nacional quanto no de estados e municípios. Este debate teve início na sexta-feira, 13/5, mas estendeu-se por mais uma hora no início da manhã de sábado, 14/5. Encaminhamento: a coordenação do setor vai propor que a diretoria do ANDES-SN encaminhe às Seções Sindicais informes atualizados sobre a tramitação e eventuais negociações acerca do conteúdo do PLP 257/16, em especial por conta de as informações oficiais no site da Câmara dos Deputados ou do Senado Federal nem sempre estarem atualizadas, além do fato de que neste momento, em especial, há uma desconfiança geral de que parte ou todo do referido PLP possa ser aprovado “a toque de caixa” na(s) casa(s) legislativa(s).

14/5/2016, sábado, das 9 às 19h
4. Fundo Único Nacional de Solidariedade, Mobilização e Greve do ANDES-SN: mecanismos de solidariedade política e material para as estaduais/municipais
A discussão levada a cabo foi intensa, tendo considerado a concepção sindical do ANDES-SN, as deliberações de seus congressos anteriores, as regras vigentes atualmente, a necessidade de sugerir novas regras, se julgar que é o caso, etc.
Reproduzimos, a seguir, o que foi tratado sobre o tema na reunião anterior do Setor das IEES-IMES, em especial os encaminhamentos então aprovados, a serem levados para a reunião da diretoria e que foram aqui tomados como ponto de partida para a discussão.
Em relação à Comissão Nacional de Mobilização (CNM):
- Estudar a possibilidade de convocar a CNM tendo por objeto a greve em curso em algumas universidades estaduais e a preparação da Semana de Mobilização do Setor das IEES-IMES (23 a 27/5, sendo que 26/5, quinta-feira, dá início a um feriado prolongado), condicionada às atividades que serão desenvolvidas durante a semana, a serem aprovadas ainda na reunião do setor (nesta de 13 e 14/5). 

- A CNM, embora nacional, deve agir no âmbito local. Portanto, a presença na CNM de membros dos estados/municípios onde estejam ocorrendo lutas é uma necessidade. Outro aspecto a ser considerado é a possibilidade de constituição, à semelhança da CNM, de Comissão de Mobilização no âmbito estadual (CEM), tendo os fóruns estaduais como espaços privilegiados de organização. 

Em relação aos critérios de funcionamento e o acesso ao Fundo Único Nacional de Solidariedade, Mobilização e Greve do ANDES-SN: 
- Repensar a divisão dos percentuais destinados aos três itens que compõem o Fundo Único, passando a ser de no máximo 20% para Solidariedade; no máximo 40% para Mobilização; e no máximo 60% para Greve (observação: trabalhou-se com a ideia de flexibilizar a tripartição do Fundo, de acordo com a constatação de necessidades a serem contempladas, por esse motivo não deve causar espanto o fato de os percentuais aqui mencionados somarem 120%).

- Além disso, é preciso pensar em modificações na sistemática de planejamento dinâmico da possibilidade de acesso aos recursos disponíveis por meio do Fundo (Único) Nacional de Solidariedade, Mobilização e Greve do Andes-SN, que define hoje 20 mil reais por ano, em duas parcelas. Se as questões políticas referentes às lutas e às especificidades locais não forem devidamente consideradas, o encaminhamento vigente pode soar como meramente burocrático para a base. Levando em consideração todos esses aspectos, ponderou-se ser necessário estudar a possibilidade/viabilidade de passar a destinar três parcelas de 20 mil reais. Tal proposta deve ser apresentada pela Coordenação do Setor à diretoria do Andes-SN. 
Observação – a coordenação do setor ponderou aos presentes: a fixação de valores em um TR talvez seja oportuna na situação de existência de um fundo já constituído e regularmente “alimentado”. Contudo, na condição atual, enquanto essa recomposição não acontece, tal fixação pode mais atrapalhar do que ajudar, pois o fundo pode ser exaurido em pouco tempo. Neste sentido, entendemos que o critério deva ser ainda mais político. Por exemplo, se há uma boa reserva no fundo e não há demanda, o valor pode ultrapassar os R$ 60 mil / ano, mas se a reserva for precária, não se afasta a eventualidade de as primeiras demandas poderem ser atendidas e as subsequentes não poderem ser atendidas, por conta de “esgotamento” do fundo.

- Finalmente, recomendou-se que as demandas das seções sindicais feitas diretamente à diretoria nacional devem envolver também as secretarias regionais e a coordenação do setor, sem que isto signifique burocratizar o processo. O objetivo é que tal procedimento auxilie na agilização do processo de acesso aos recursos do Fundo. Ou seja, as seções sindicais devem continuar tendo acesso direto ao Fundo, mediado pelas regionais e pela coordenação do setor. Os pedidos à diretoria devem ser feitos com cópia para as secretarias regionais e a coordenação do setor. Vale dizer, o entendimento é o de que tanto as secretarias regionais como a coordenação do setor devem contribuir para agilizar o processo de acesso das seções sindicais ao Fundo Único.
Observação – com vista à concretização deste procedimento, a coordenação do setor propôs aos presentes: a constituição de um comitê gestor do fundo composto por um membro da tesouraria nacional e um representante da coordenação do setor das IEES-IMES e um representante do setor das IFES – o que foi APROVADO.
Em relação ao item greve:
Considerando que as lutas locais são nacionais, pois elas empunham bandeiras de lutas nacionais, o apoio político e material às greves nos estados/municípios deve ser aprimorado, visto que qualquer greve na base do Sindicato deve ser considerada como greve do Andes-SN. Tal perspectiva não exclui a constituição de fundos de greve locais. Além disso, discutiu-se a possibilidade de criação de mecanismos de solidariedade entre as seções sindicais estaduais e municipais. Combinou-se que o conteúdo desse debate sobre tais mecanismos deve ser remetido para discussão nas bases, retomando-se esse tema na próxima reunião do setor.

Explicitação do atual mecanismo de solidariedade no setor das IFES - além da contribuição periódica das Seções Sindicais ao Fundo Nacional de Solidariedade, Mobilização e Greve do ANDES-SN (Fundo Único), quando o setor ou parte dele deflagra greve, recolhe-se o correspondente a R$ 0,50 por cada filiado do setor por semana. Consta que essa prática tem sido positiva para o setor das IFES. Mas ela não nos parece a mais adequada para o setor das IEES-IMES.

Ponderações feitas pela coordenação para subsidiar a discussão: 

1. Quando ocorrem várias greves no setor, ao mesmo tempo, talvez este critério utilizado no setor das IFES seja conveniente;

2. Mas quando ocorrem greves espalhadas no tempo, tal critério não parece ser o mais conveniente, senão vejamos: por hipótese, as seções sindicais do RJ entram em greve em março, a partir de então todas as seções sindicais do setor passam a contribuir com R$ X por sindicalizado por semana; em abril, as Seções Sindicais do RN entram em greve, passamos a contribuir novamente com mais R$ X por semana por sindicalizado e, assim por diante... neste caso, o critério usado no setor das IFES parece não ser o mais apropriado. 

Antes de iniciar a discussão, relembramos como hoje é composto o Fundo Único:

Atualmente, os recursos do Fundo Único são estabelecidos da seguinte forma:
Cada Seção Sindical destina 2% de suas arrecadações líquidas mensais (arrecadação total menos o repasse à tesouraria nacional) ao Fundo, e a tesouraria nacional destina também 2% de sua receita mensal de contribuições ao Fundo. Os recursos do FUNDO ÚNICO são distribuídos da seguinte forma: 25% para Solidariedade, 35% para Mobilização e 40% para Greve; definidos relativamente ao saldo de 1º de março de 2012, e recalculados anualmente tendo como referência o saldo total do fundo no dia 1º de janeiro de cada ano.
Proposta da coordenação para subsidiar a discussão: 
1. Reflexões feitas na reunião anterior acerca do debate sobre a criação de mecanismos de solidariedade no setor das IEES-IMES; 

2. Defesa de princípios gerais de que o ANDES-SN é um só e todas as greves são, portanto, greves do Sindicato Nacional. O acesso aos recursos do Fundo Único deve levar em consideração as diferentes realidades;

3. Fundo de Greve Nacional deve contar com a contribuição igualitária de todos os sindicalizados;

4. Incrementar a contribuição das Seções Sindicais para o Fundo Único;

5. Aumentar o percentual do caixa nacional para o Fundo Único;

5. Discutir, de forma mais aprofundada, os critérios para a criação de um Fundo de Solidariedade;

6. Refletir e amadurecer a discussão sobre os mecanismos de solidariedade.

Ponderação da coordenação do setor: se considerarmos, em especial, a ocorrência de greves no setor espalhadas no tempo, parece oportuno pensar em uma situação menos provisória, mais perene; talvez seja o caso de se pensar em instituir uma contribuição regular dos sindicalizados das Seções Sindicais do setor por mês, por exemplo, de R$ 3,00. Considerando que o Andes-SN tem hoje 17.681 sindicalizados no Setor, uma contribuição mensal de R$ 3,00 permitiria compor um fundo de greve nacional do Setor das IEES-IMES com ingresso de R$ 53.000,00 por mês e, ao final de um ano, R$ 636.000,00! Trata-se apenas de uma proposta para debate, não invalidando que outras propostas sejam discutidas, até que se chegue a alguma proposta que se considere mais adequada para enfrentar o problema.

Os presentes acharam que tal proposta não é conveniente. Prevaleceu a ideia de que se deve buscar uma forma comum para enfrentar o problema da atual insuficiência do Fundo Único, contando com a contribuição igualitária de todos os sindicalizados; contudo, não foi apresentada uma proposta clara de como materializá-la. 
Finalizou-se a discussão, mantendo as deliberações da reunião anterior do setor a serem levadas para a diretoria com as ponderações feitas na reunião. Além do mais, manteve-se a proposta de voltar a discutir na reunião do setor um Fundo de Greve Nacional com a contribuição igualitária de todos os sindicalizados; o incremento à contribuição das Seções Sindicais para o Fundo Único e o aumento do percentual do caixa nacional para o Fundo Único, além de mecanismos de solidariedade no setor. 

5. data e organização do Encontro Nacional do Setor das IEES-IMES
Local: ADUNEB, Salvador-BA

Data: 16 a 18 de setembro de 2016

Início: 16 de setembro, sexta-feira, 14h

Término: 18 de setembro, domingo, 12h

Proposta de tema: RESISTÊNCIA À OFENSIVA CONSERVADORA

Subtema: Disputa do fundo público, contra o sucateamento das IEES/IMES e o arrocho salarial
Visual previsto:

RESISTÊNCIA À OFENSIVA CONSERVADORA
disputa do fundo público, contra o sucateamento das IEES/IMES e o arrocho salarial
6. ajustes finais de organização da Semana de Lutas do setor (23 a 27/5/2016)
Quanto a este ponto de pauta, os presentes limitaram-se a relatar o que estava previsto no âmbito de suas Seções Sindicais / Municípios / Estados / atividades conjuntas, no caso de Seções Sindicais que se articulam por meio de Fóruns de ADs específicos e/ou em conjunto com outros segmentos organizados do funcionalismo público. A coordenação do setor lembrou aos presentes da necessidade de informar o que consideram que deva fazer parte de outra publicação do InformANDES pós Semana de Luta do Setor das IEES-IMES, conforme já deliberado nas instâncias do ANDES-SN.
Programação

	16 de setembro
	17 de setembro
	18 de setembro

	Mesa de abertura: 14 às 14h30
Mesa Temática 1: A conjuntura e a resistência à ofensiva conservadora - 14h30 às 17h
Subtemas: 
1. Defesa dos serviços públicos e da universidade pública;

2. Contra o ajuste fiscal, pela manutenção de direitos trabalhistas e condições de trabalho.
Palestrante a convidar:

Plínio de Arruda Sampaio Jr. (Unicamp);

2a opção: Ricardo Antunes (Unicamp);

3a opção: Osvaldo Coggiola (USP).
3. A ofensiva conservadora: programa “escola sem partido”, “ideologia de gênero” e BNCC
Palestrante a convidar:

Ediane Zeferina Lopes (UNEB);

2a opção: Marina Barbosa Pinto (UFJF);

3a opção: Lalo Watanabe Minto (Unicamp)
	Informes das Seções Sindicais: 9 às 12h
Grupos de Trabalho (GT): 14 às 18h

1. Disputa do Fundo Público e formas de financiamento das IEES-IMES.

2. Arrocho salarial, direitos trabalhistas e Previdência.

3. Condições de trabalho e assédio moral.

4. Projeto “Escola sem partido”, “ideologia de gênero” e BNCC.

Observação: os grupos devem discutir todas as quatro temáticas.
	Plenária final: 9 às 12h
Encaminhamentos.

	Mesa Temática 2: 18 às 20h
Temas: 
1. Ajuste Fiscal, dívida pública e financiamento das IES públicas
Palestrante a convidar:

Maria Lúcia Fatorelli (Auditoria Cidadã da Dívida)

2a opção: Marcos Tavares (ADUSB)

3a opção: Luiz Henrique Schuch (ADUFPel)

Marcos Tavares (ADUSB)
2. Direitos trabalhistas e LRF
Palestrante a convidar:

Luiz Henrique Schuch (ADUFPel)

2a opção: Otaviano Helene (ADUSP)

3a opção: Francisco Miraglia Neto (ADUSP)
	
	


ANEXO 1
Relatório de reunião do Setor das IEES/IMES 
Data: 13 e 14 de maio de 2016
Local: “Hotel 10”, Palmas/TO
Sobre o ponto 2 da pauta: Informes das Seções Sindicais
ADUEPB: no dia 25/1/16, durante o congresso do ANDES, o governo do estado revogou a data-base dos servidores públicos do estado, com a MP 242, em seguida transformada na Lei n 10.660/16, que suspendeu todas as progressões e promoções do funcionalismo, além de não dar o reajuste da inflação na data-base; a ADUEPB participa do Fórum dos Servidores Públicos do Estado; a UEPB tem autonomia orçamentária desde 2004, inicialmente com um percentual de 3% da Receita Líquida do Estado, nunca podendo ser inferior ao ano anterior; Atualmente, 90% do orçamento da UEPB vai para a folha de pessoal; a reitoria repassou os museus para a administração do estado; para o ano de 2016, o aumento no orçamento está em apenas 1 milhão e meio de reais; a ADUEPB entrou na justiça pedindo a inconstitucionalidade do não reajuste anual dos servidores, e do repasse do orçamento garantindo a progressão de carreira dos professores; em 2015, a ADUEPB ganhou na justiça o direito ao reajuste linear de 6,54%, e o governo do estado recorreu; o Tribunal de Justiça vai julgar ação; no dia 21/5, será realizado o Encontro Estadual Pré-II ENE na UFCG.
ADUERN: aprovação em assembleia de nota pública em defesa da legitimidade do governo federal; houve uma reação de parte da base que é ligada aos partidos políticos PT e PC do B e de setores contrários ao apoio do governo; em assembleia aprovaram a paralisação docente em 10/5, apesar de a diretoria ter reafirmado a posição do ANDES-SN; o governo do estado tem atrasado o pagamento dos salários; as verbas da UERN estão contingenciadas e os recursos estão diretamente nas contas do governo do estado; No dia da paralisação, foram debatidos os cortes do orçamento, os atrasos no pagamento dos salários, e os portões foram fechados, com atividades artísticas e culturais nos campi de Mossoró, Açu; participam do Fórum dos Servidores do Estado, negociando os reajustes lineares referentes à inflação, que conforme o último acordo com o governo do estado, estenderam-se até o ano de 2014, sendo que de lá para cá não houve mais reajustes; em 2015 fizeram uma greve de quase 5 meses; têm assembleia marcada para 20/5, em pauta a deflagração da greve; campanha de denúncia do governador em outdoor; campanha pela retomada das discussões da Estatuinte; a universidade apresentou uma nova resolução de carga horária docente, diminuindo a carga horária de pesquisa.

ADUFS-BA: Gracinete Souza informou que a ADUFS-BA tem realizado reuniões com as demais entidades da UFS (Sintest, DCE e outros coletivos estudantis) para preparar lutas conjuntas como por exemplo, a luta de 31 de março, a Assembleia Geral Universitária (AGU), além do debate sobre conjuntura também com outras entidades de Feira de Santana, em 26 de abril. Tem participado de atividades da CSP-Conlutas, da secretaria executiva estadual (SEE), das coordenações estadual e nacional e demais atividades da central (atos, etc.); tem participado de atividades do ANDES-SN, reuniões do setor IEES/IMES, reuniões dos GT, encontro de formação política e sindical, Oficina sobre a saúde do trabalhador docente, e encontro regional Nordeste 3; as discussões sobre o novo estatuto da Universidade encerrou em 5/5, a última etapa do Congresso Estatuinte da UFS; construiu, juntamente com as outras 3 seções sindicais das estaduais baianas, o Fórum das AD; integrou o comitê estadual de educação e participou da fase preparatória do II ENE, de 8 a 10 de abril; divulgou uma nota sobre a situação política atual do país.
ADUSB: Márcia Lemos – em novembro de 2015, o governo do estado da Bahia cortou o adicional de insalubridade dos professores, sem uma análise dos processos; a ADUSB conseguiu duas liminares obrigando o governo do estado ao pagamento do adicional de insalubridade, e também entrou com questionamento no Ministério Público Estadual por conta do não cumprimento das liminares; a greve dos docentes do ano passado garantiu um fluxo de promoções e progressões, mas o quadro de vagas é insuficiente, e já existe uma fila para a promoção dos docentes; na UESB haverá um CONSU no dia 17/5, quando será apresentado um plano de contenção de recursos da universidade, e entre os pontos está o fim do financiamento de projetos de pesquisa e extensão na universidade; está em curso um projeto que tem como objetivo o desmonte da universidade.

ADUSC: luta pela reimplantação do adicional de insalubridade de 149 docentes; destes, já foram retomados quase todos os processos; em 20/4 ocorreu um debate sobre o tema “Aborto, Zika Vírus, Microcefalia e a Luta das Mulheres”, com Ana Karen Souza, médica graduada pela UEFS e membro do Coletivo Ana Montenegro; em 6/5 ocorreu outro debate, desta vez com o professor Paulo Rizzo, para tratar da Lei 13.243/2016, “Marco Legal da Ciência, Tecnologia e Inovação”; em 17/5, terça-feira, acontecerá uma oficina sobre “Estatuinte: representatividade e democracia na universidade”, ministrado pelo professor Amauri de Medeiros, 1º Tesoureiro do ANDES-SN e docente da UFCG. Esta oficina, promovida pela ADUSC, inicia os debates sobre a construção de um novo estatuto para a UESC, necessária por conta da revogação da Lei 7.176/97, conquistada por meio da última greve docente e efetivada com a promulgação da Lei 13.466/15. A reitoria da UESC divulgou nota do Fórum de Reitores, informando a suspensão de concurso, promoção, progressão, alteração de regime de trabalho e outras medidas em consequência dos cortes no orçamento. Por decorrência, a reitoria comunicou a comunidade acadêmica a alteração do serviço de transporte de servidores, reduzindo itinerários e horários.

APUG – Gurupi/TO: Gilberto – conquistaram o reajuste de 10,25 %, pago com retroatividade a partir de janeiro; desde 2010 os professores não recebiam a reposição salarial; após a atuação da APUG, os docentes reconquistaram o reajuste em 2014 e 2015. Participaram do ato público em Brasília no dia 14/4; realizaram um debate sobre o Caderno 2 do ANDES-SN com o professor João Negrão, em 15 e 16/4; em 24/5 acontecerá o II Ciclo de Palestras, com o tema “Aposentadoria”, tratando também do PL 257/16; em 6 e 7/5 aconteceu o Encontro Regional Leste do ANDES-SN, na UFG, campus Jataí; indica ainda a necessidade do acompanhamento da Assessoria Jurídica da APUG.

UNITINS: o concurso realizado em 2015 foi anulado pelo governo do estado; há pouco mais de 50 professores efetivos que estão trabalhando sob liminar; após a reorganização da extinta UNITINS, no campus de Palmas/TO, vários docentes foram induzidos a lecionarem em cursos na modalidade Ensino à Distância (EàD); a reitora e a equipe administrativa da reitoria não foram aprovados no concurso público realizado; há uma pressão para que os docentes aprovados no concurso abandonem as atividades docentes; a associação é restrita aos professores que foram aprovadas em concurso mas não foram nomeados; há uma dificuldade na organização da categoria, pois os professores que estão na condição de temporários sofrem pressão para não participarem das reuniões para a criação do sindicato.

FÓRUM DAS AD-BA: 7/4, mobilização em frente à governadoria, pela manhã, em Salvador, com 1.500 pessoas; ato conjunto com as demais categorias; pela tarde, reunião do Fórum mais estudantes com a SEC, que não resultou em negociação; o coordenador do ensino superior afirmou que se tratava de uma reunião “protocolar” e, diante disso, o movimento retirou-se; no dia 4/5 aconteceu outro ato em frente à governadoria, mas com apenas uma representação das universidades estaduais e demais categorias do funcionalismo, porque o calendário das universidades não permitiu a unificação do Fórum das AD; há um movimento pela unidade em defesa do reajuste linear da reposição da inflação de 2015 com as demais categorias do funcionalismo público que participam da FETRAB- Federação dos Trabalhadores do Estado da Bahia, que congrega SINDSAÚDE, SINDSEFAZ, SINPOJUD, ASBAC, Peritos Criminais, SINDPOC; o governo afirma que não discute aumentos salariais, alegando que o orçamento do estado ultrapassou o limite prudencial da LRF; o Encontro Preparatório ao II ENE foi realizado em 8/4, na UEFS, com a participação de 200 pessoas, que debateram os seguintes temas nos painéis: Painel 1 – Educação: avaliação, autonomia e gestão democrática; Painel 2 – Financiamento, privatização e mercantilização da educação; Painel 3– Condições de Trabalho e carreira dos profissionais da educação; Painel 4 – Formação Humana: Gênero, sexualidade e questões étnico-raciais; Painel 5 – Acesso á educação pública e permanência estudantil; Painel 6 – Políticas públicas e educação do campo.

FÓRUM DAS 6 – SP – César Minto e Paulo Centoducatte informaram que haverá reunião de negociação entre Cruesp e Fórum em 16/5. A pauta unificada 2016 foi encaminhada ao Cruesp em 31/3, pois a data-base é 1/5. No que diz respeito à questão salarial, cabe lembrar que o funcionamento da Unesp, Unicamp e USP é sustentado por 9,57% do ICMS-QPE e, por conta da baixa arrecadação do ICMS no período, a perspectiva não é das melhores para conseguir que o Cruesp apresente uma resposta decente à pauta unificada de reivindicação salarial, que é de pagamento do índice do ICV-Dieese para cobrir o período de maio/15 a abril/16, mais 3% a título de recuperação de perdas históricas. O Cruesp utiliza usualmente o índice Fipe para medir a inflação no período, que é de 10,04%. Parece haver disposição de luta nas categorias afetas, docentes, funcionários e estudantes, mas será preciso aguardar a negociação de 16/5 para ver qual será sua reação diante da proposta do Cruesp.

AINDA APUG: Como avanço, citamos a organização da Assessoria Jurídica própria, desde 2011, com ações ajuizadas para recomposição de perdas salariais de 2010 a 1013, adicional noturno, insalubridade, desvinculação de contas da Unirg da Prefeitura Municipal, correção e pagamento correto de professores com Dedicação Exclusiva (DE), ação de posse de professores concursados, ação de cobrança de direitos trabalhistas não pagos a aposentados, ação judicial para garantia de pagamento de progressões horizontais e verticais de professores concursados, ação para garantia de depósito na conta do ANDES de Imposto Sindical e retido pela Fundação Unirg, ação para pagamento/ressarcimento da condição de DE exclusiva para o presidente da APUG e ação para aplicação da Lei Municipal 2.143/2013 de reconhecimento de diplomas de Mestrados/Doutorados do Mercosul, entre outras ações jurídicas e administrativas.
Dificuldade: em função da ação classista, com base em princípios do ANDES-SN, temos tido uma crescente oposição de setores docentes conservadores contrários ao Sindicato Nacional e com clara proposta de desfiliação de professores do sindicato e também a desvinculação do ANDES-SN, inclusive com lançamento de chapa para disputar as eleições da seção sindical com propostas contrárias a política sindical ora implementada. Também temos tido dificuldades em estabelecer diálogo com a Reitoria atual e gestão administrativa municipal, que frequentemente tentam desmobilizar e/ou desacreditar o sindicato junto à categoria docente.          Atualmente a APUG enfrenta uma luta ferrenha para assegurar e garantir o enquadramento docente, considerando que a atual gestão acadêmica está atropelando e não garantindo muitas das negociações efetivadas desde 2011. Para que a seção sindical continue na base do Sindicato Nacional, na próxima gestão, entendemos ser necessário investir na formação politica e sindical, no assessoramento jurídico permanente com apoio da Regional/Nacional, e incentivo à participação dos dirigentes locais e sindicalizados nos eventos nacionais promovidos pelo ANDES ou pela CSP-Conlutas.
ANEXO 2

Relatório de reunião do Setor das IEES/IMES
Data: 13 e 14 de maio de 2016
Local: “Hotel 10”, Palmas/TO
MOÇÕES APROVADAS

Moção de apoio aos professores da ASDUERJ


Os docentes representantes de Seções Sindicais do ANDES-SN presentes na reunião do Setor das Instituições de Ensino Superior Estaduais e Municipais (Setor das IEES-IMES) do Sindicato Nacional, reunidos em Palmas/TO, nos dias 13 e 14 de maio de 2016, manifestam o seu apoio à luta dos professores da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ), em greve desde o dia 7 de março, e exortamos o governo do estado a abrir imediatamente negociações efetivas, com disposição para atender as justas reivindicações dos docentes em greve.

Palmas/TO, 14 de maio de 2016
Reunião do Setor IEES-IMES
Endereçar para:

Governo do Estado do Rio de Janeiro

Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro

Com cópia para:

Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ)

Conselho Universitário da UERJ

ASDUERJ

Moção de apoio aos professores da UEAP


Os docentes representantes de Seções Sindicais do ANDES-SN presentes na reunião do Setor das Instituições de Ensino Superior Estaduais e Municipais (Setor das IEES-IMES) do Sindicato Nacional, reunidos em Palmas/TO, nos dias 13 e 14 de maio de 2016, manifestam o seu apoio à luta dos professores da Universidade do Estado do Amapá (UEAP), em greve desde o dia 17 de março, e exortamos o governo do estado a abrir imediatamente negociações efetivas, com disposição a atender as justas reivindicações dos docentes em greve.

Palmas/TO, 14 de maio de 2016
Reunião do Setor IEES-IMES
Endereçar para:

Governo do Estado de Amapá

Assembleia Legislativa do Estado do Amapá

Com cópia para:

Universidade Estadual do Amapá (UEAP)

Conselho Universitário da UEAP

SINDUEAP

Moção de apoio aos professores da UECE


Os docentes representantes de Seções Sindicais do ANDES-SN presentes na reunião do Setor das Instituições de Ensino Superior Estaduais e Municipais (Setor das IEES-IMES) do Sindicato Nacional, reunidos em Palmas/TO, nos dias 13 e 14 de maio de 2016, manifestam o seu apoio à luta dos professores da Universidade do Estado do Ceará (UECE), em greve desde o dia 29 de abril, e exortamos o governo do estado a abrir imediatamente negociações efetivas, com disposição para atender as justas reivindicações dos docentes em greve.

Palmas/TO, 14 de maio de 2016
Reunião do Setor IEES-IMES
Endereçar para:

Governo do Estado do Ceará

Assembleia Legislativa do Estado do Ceará

Com cópia para:

Universidade do Estado do Ceará (UECE)

Conselho Universitário da UECE

SINDUECE

Moção de apoio aos professores da UESPI


Os docentes representantes de Seções Sindicais do ANDES-SN presentes na reunião do Setor das Instituições de Ensino Superior Estaduais e Municipais (Setor das IEES-IMES) do Sindicato Nacional, reunidos em Palmas/TO, nos dias 13 e 14 de maio de 2016, manifestam o seu apoio à luta dos professores da Universidade do Estado do Piauí (UESPI), em greve desde o dia 18 de abril, e exortamos o governo do estado a abrir imediatamente negociações efetivas, com disposição a atender as justas reivindicações dos docentes em greve.

Palmas/TO, 14 de maio de 2016
Reunião do Setor IEES-IMES
Endereçar para:

Governo do Estado do Piauí

Assembleia Legislativa do Estado do Piauí

Com cópia para:

Reitoria da Universidade do Estado do Piauí (UESPI)

Conselho Universitário da UESPI

ADCESPI

MOÇÃO DE APOIO AOS DOCENTES CONCURSADOS DA UNITINS

Os representantes das Seções Sindicais presentes na reunião do Setor das Instituições de Ensino Superior Estaduais e Municipais do ANDES-SN, reunidos em Palmas/TO, nos dias 13 e 14 de maio de 2016, manifestam apoio aos colegas concursados, via edital 001/2014 Fapems, da Fundação Universidade do Tocantins.


Atualmente, os colegas empossados estão em estágio probatório, sendo que sua posse apenas foi garantida por meio de medida cautelar e sequer foi publicada no Diário Oficial do Estado do Tocantins. Além disso, conforme relatos de colegas, eis algumas das situações a que estão sendo submetidos:

· Negação de oferta de disciplina para o exercício docente;

· Manutenção de contratos precários em detrimento da convocação de aprovados em concurso público;

· Constituição de comissão de avaliação de estágio probatório que não atende exigências mínimas de qualificação para realizar avaliações acadêmicas;

· Recusa a projetos de extensão universitária elaborados pelos docentes concursados;

· Negação de acesso às salas de aula logo após o ato da posse, adiando o exercício docente para o inicio do primeiro semestre de 2016;

·  Publicização no site da instituição da anulação administrativa do concurso, gerando assédio moral dos docentes face aos discentes da IES;

· Condições precarizadas para o desenvolvimento de aulas práticas, entre outras situações.


Para complementação de carga horária, por exemplo, alguns professores são obrigados a ministrar aulas em um programa de ensino à distância (EàD), sem permissão de utilizar sua titulação acadêmica e sem qualquer garantia quanto aos direitos de imagem.


Outra reivindicação dos colegas concursados constitui-se na realização de edital quando da contratação de professor substituto e não a mera contratação de professores conhecidos.


Há ainda relatos de que docentes têm sido assediados por um dos funcionários da instituição por meio de processos judiciais onde se afirma, inclusive, que tais docentes não têm utilidade para a Unitins.


Portanto, em defesa da educação de qualidade; de um corpo docente qualificado, aprovado por concurso público; pelo fim do clientelismo acadêmico, manifestamos nosso apoio à causa e às reivindicações dos colegas concursados da Fundação Universidade do Tocantins – Unitins.


Os docentes representantes de Seções Sindicais do ANDES-SN presentes na reunião do Setor das Instituições de Ensino Superior Estaduais e Municipais (Setor das IEES-IMES) do Sindicato Nacional, reunidos em Palmas/TO, nos dias 13 e 14 de maio de 2016, manifestam o seu apoio à luta dos professores da Universidade do Estado do Piauí (UESPI), em greve desde o dia 18 de abril, e exortamos o governo do estado a abrir imediatamente negociações efetivas, com disposição a atender as justas reivindicações dos docentes em greve.

Palmas/TO, 14 de maio de 2016
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